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APRESENTAÇÃO DA COALIZÃO INTERNACIONAL DE ORGANIZAÇÕES

NÃO-GOVERNAMENTAIS SOBRE O TEMA DA RESOLUÇÃO AG/RES. 1842 (XXXII-O/02)

“DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS:  APOIO ÀS TAREFAS

REALIZADAS POR PESSOAS, GRUPOS E ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL

PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS”

A SITUAÇÃO DOS DEFENSORES E DEFENSORAS DE DIREITOS HUMANOS


Nós, as organizações que constituem a Coalizão Internacional de ONGs, queremos expressar a esta honorável Comissão a situação dos defensores e defensoras de direitos humanos na região.


Neste sentido reiteramos nossa preocupação pela predominante impunidade em casos de violações dos direitos humanos dos defensores e defensoras de direitos humanos na região.  Isto se reflete na falta de investigações prontas e expeditas em casos de violações dos direitos humanos dos defensores e defensoras e a apresentação perante a justiça dos perpetradores das mesmas.


Além disso, contínua a crescente criminalização do trabalho dos defensores e defensoras de direitos humanos colocando-os numa situação de vulnerabilidade.  No nível regional, esta criminalização se tem traduzido em ações que impedem o trabalho dos defensores e defensoras nos diversos países, impedindo a entrada de estrangeiros que trabalham neste ramo.


Outra situação preocupante é que o trabalho dos defensores e defensoras de direitos humanos se transformou per se em objeto de ações de inteligência e que os relatórios emanados destas ações de inteligência têm sido filtrados a grupos clandestinos que atentam contra a integridade dos defensores e defensoras.


Neste sentido, a resolução AG/RES. 1842 (XXXII-O/02), adotada na Assembléia Geral da OEA realizada em Barbados, reconhece o trabalho dos defensores e defensoras de direitos humanos; expressa sua preocupação pelos atos que impedem ou dificultam as tarefas das pessoas ou organizações em matéria de proteção e defesa dos direitos e liberdades fundamentais; e reitera a necessidade de promover os princípios e normas fundamentais na matéria.


Nós, as organizações da sociedade civil, membros da Coalizão Internacional de ONGs, tomamos a liberdade de recomendar à honorável Comissão o seguinte:

· Instar os Estados a implementarem mecanismos eficazes e eficientes de proteção e prevenção de agressões, ameaças e outras violações de direitos humanos dos defensores dos direitos humanos nas Américas.  Estes mecanismos deverão ter um fundamento jurídico de acordo com os padrões internacionais na matéria que lhes permitam permanecer no tempo.  Além disso, deve-se garantir a participação neles tanto de peticionários como de vitimas de violações.

· Solicitar aos Estados e à sociedade civil informação sobre a implementação dos referidos mecanismos.

· Promover a interlocução e consulta com os espaços e organizações da sociedade civil para a proteção e promoção do trabalho dos defensores.  Destacamos como exemplo esta importante reunião.

· Desenvolver iniciativas de proteção, por parte da própria honorável Comissão, em casos ou situações de violações de direitos humanos de defensores de especial gravidade.

· Implementar e promover campanhas no nível nacional, por parte dos Estados membros, de promoção e respeito do trabalho de defensores de direitos humanos da região.

· Dotar de recursos suficientes e eficazes e possibilidades operacionais os órgãos de proteção para aumentar sua eficácia e efetividade para a proteção e promoção de direitos humanos.

· Assegurar um mecanismo específico dedicado a cuidar da situação de defensores no sistema de proteção, o qual deveria contar com recursos e apoio necessários para garantir a proteção de defensores dos direitos humanos nas Américas.

· Continuar promovendo a cooperação com o sistema universal de proteção de direitos humanos para a efetiva implementação da Declaração das Nações Unidas sobre Defensores.


· Convidar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a criar uma relatoria especial na matéria.

· Convidar as organizações não-governamentais de direitos humanos da região a contribuírem para as iniciativas acima recomendadas.
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